[image: image1.wmf]
INDICAÇÃO  Nº  279,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, da Deputada Jovem Maria Beatriz Baitelo Ferrari, aluna da  Escola Cardeal Leme,  do Município de  Espírito Santo do Pinhal. 

"PROJETO DE LEI Nº 76/2000

 

Dispõe sobre o uso de bens naturais e sua preservação.
 

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:
ARTIGO 1° - Os estudantes do Ensino Fundamental e Médio, regulamente matriculados em estabelecimentos de Ensino Público ou Particular, oficialmente reconhecidos, em parceria com as Prefeituras cuidarão de uma determinada área verde nas suas cidades, para o plantio de árvores frutíferas e plantas medicinais.

ARTIGO 2º - Os estudantes serão selecionados e convocados pela comunidade escolar, divididos por equipes para que tomem ciência das competências e responsabilidades.

ARTIGO 3º - O trabalho dos estudantes será orientado por um técnico em agropecuária e supervisionado por um engenheiro agrônomo designados pela prefeitura da cidade e, quando for necessário, as pesquisas serão feitas na casa da agricultura.

ARTIGO 4º - Todos os recursos serão repassados às entidades assistenciais e/ou famílias carentes da cidade sem nenhum ônus.

ARTIGO 5º - Fica determinada a obrigatoriedade da preservação da área que será estritamente de estudo e de uso dos benefícios, sem danificação da natureza.

ARTIGO 6º - Os recursos orçamentários para o cumprimento desta lei deverão estar previstos no orçamento da Prefeitura Municipal ou da Secretaria Municipal de Agricultura , na forma da lei.

ARTIGO 7º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei visa fornecer a estudantes de ensino fundamental e médio, o uso dos bens naturais visando a sua preservação de uma forma adequada. Este projeto necessita de estudo e pesquisa para que possa ajudar as entidades assistenciais e as famílias carentes que desfrutam de seus recursos sem nenhum custo.

Assim sendo, é imprescindível o apoio da totalidade dos integrantes do Legislativo do Estado de São Paulo para a aprovação unânime deste projeto.”

Sala das Sessões, em 21/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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